ESTADO DE PERNAMBUCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUBI

CNPJ Nº 11.040.896/0001-59

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


Processo nº 047/202020 – Concorrência 001/2020
Rh.



A empresa Construtora Lumax Ltda, apresentou recurso contra a decisão da comissão permanente de licitação que a inabilitou por descumprimento do item 3.3 do edital.  



O recurso é tempestivo e preenche os requisitos legais.



Relatório sucinto, passamos a decidir.



A recorrente pretende que a comissão reveja a sua decisão de inabilitação, sob o argumento que “que a apólice tem data de publicação em 22.09.20 e segurado o município de Ipubi, com objeto o edital de concorrência 01/20, Processo administrativo 47/20, com data de vigência em 24.09.20, no valor de R$ 37.788,00, e que foi recebida previamente pela CPL em 24.09/20, que emitiu o registro de entrega, cujo comprovante, juntamente com a apólice integram o conjunto da habilitação, contido no envelope devidamente lacrado, fornecido oportunamente no ato da sessão pública, ocorrida em 25/09/20, pondo o recorrente em estado de igualdade para com a outra empresa”, contudo, é de levar-se em consideração que o edital exige que a caução seja efetuada até o 3º dia útil que antecede da data marcada para a  sessão pública, a qual se realizou em 25.09.20, porém, somente em 24.09.20 é que a recorrente efetuou a caução, em sendo assim, de forma intempestiva e afrontado o disposto no edital no item 3.3.



As razões apresentadas pela recorrente contra a decisão dessa comissão permanente de licitação não trouxeram nenhuma inovação ou provas que alterasse os motivos ensejadores de sua inabilitação.



Temos que levar em consideração o principio da vinculação do instrumento convocatório/edital, não podendo deixar de aplicar esse principio no caso em tela, pois, tanto a administração pública, quanto os participantes do certame estão obrigados a cumprirem o previsto no edital, sob pena de burla.


Também que se levar em consideração também o princípio da isonomia, a fim de evitar que seja privilegiado um participante em detrimento dos demais.



A recorrente não cumpriu com todos as exigências previstas no edital, mormente, em relação ao prazo para a prestação da garantia prevista no item 3.3 do edital, motivo que levou a inabilitação.



Assim consta do item 3.3 do edital “Comprovação de que tenha o licitante prestado junto a Prefeitura Municipal de Ipubi, garantia no valor de R$ 37.788,00 (trinta e sete mil setecentos e oitenta e oito reais), que deverá ser feita até o 3º (terceiro) dia útil antes da data marcada para recebimento dos envelopes de habilitação e propostas, que poderá ser fornecida nas modalidades e critérios previstos no “caput” e § 1º do art. 56 da Lei 8.666/93. As garantias somente serão devolvidas aos licitantes, após a homologação de resultado e julgamento da licitação, por parte da autoridade competente”, portanto, a recorrente não cumpriu essa exigência do instrumento convocatório


Ante a ausência de fatos novos ou provas que possam elidir a inabilitação da recorrente, a fim de alterar o decisum da comissão não vemos outra alternativa senão mantermos a decisão, em sendo assim, não há como modificar o decisum.



Por todo o exposto, conhecemos do recurso por ser tempestivo, em atendimento aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia, opinamos pela improcedência/indeferimento do mesmo, mantendo in totum a decisão constante da ata da reunião do dia 25.09.2020, a qual inabilitou a recorrente, por descumprimento de exigência no edital constante do item 3.3, por força da supremacia e do princípio da vinculação ao edital.



A comissão permanente de licitação, opina pela não reconsideração do ato recorrido, submetendo-o dado a natureza hierárquica do recurso à decisão de Vossa Excelência 


Remeta-se os autos para autoridade superior, no caso o Sr. Prefeito Municipal, a fim de adotar os procedimentos cabíveis em relação a recurso interposto pela empresa Construtora Lumax Ltda, em atendimento ao disposto no art. § 4º do art. 109 da Lei 8.666/93.


Após decidido pela autoridade superior retorne os autos a essa comissão para adoção das medidas no prosseguimento da licitação.



Ipubi-PE, 05 de outubro de 2020.
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